
PREFEITURA MIJI\IICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANÁ -

PARECERJURÍDrCO RSF N" Lrz/2024

INTERESSADO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

SOLICITANTE: PREGOEIRO MUNICIPAL.

l!!qÃo ELETRoNTco o3u2o24 - REGrsrRo DE pREço PARA AQUrsrçÃo DE oxrcÊNro
MEDICINAL.

1. INTROITO.
Na da

jurídico da
o31/2024,
medicinal.

ta de hoje foi encaminhado a este departamento jurídico solicitação de parecer
fase inicial do processo licitatório modalidade pREGÃo rrÉrnôuico tt.
cujo obieto consiste no registro de preço para aquisição de oxigênio

O presente feito segue instruído com os seguintes documentos:

. Documento de Formalização de Demanda solicitado pela Secretária

Municipal de Saúde

o Cotação dos Preços junto ao Banco de preços em Saúde. Há, ainda,

Atas de Registro de Preços dos Municípios de Icaraíma-pr; Santa Cruz

de Monte Carlo-Pr. Por fim, há orçamento coletado junto à empresa

Fernando Caeli Rodrigues - ME.

o Estudo Técnico PrelimÍnar;

o Manifestação Orçamentáriafavorável;

r Parecer Financeiro Favorável;

2, DAFASEPREPARÁTÓRIA,
o artigo 18 e incisos da Lei ns L4.1.33/202r estaberece todos os erementos que devem

ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 78. A fase preporqtória do processo lícítatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de controtações anual de que trata' o iníiso V1 do
cqput do art' 72 desta Lei, sempre que eraborado, e com qs reis orçamentárías, bem como
abordar todas os considerações técnÍcas, mercadológicas e 

'de 
gestão que podem

Ínterferir n a contrataçã o, com p ree n dido s :

Esclareça-se que será aplicada a rei 1,4.133/23 que regurará relação toda a jurÍdica
superveniente.

damentada em estudo técníco

rRizoN
ento Juridico

I - a descrição da necessidade da contratação fun
preliminar que caracterize o interesse público envolvido:

De
EIPR 89.í2
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Il - a defÍníção do objeto poro o atendimento da necessidode, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou proieto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, dos garantias exígidas e
ofertadas e das condições de recebímento;
IV - o orçamento estimado, com as composíções dos preços utilizados para sua formaçdo;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuto de controto, quando necessária, que constará
obrígatoriomente como onexo do edital de lícitaçdo;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de servÍços ou de execução de obras e

serviços de engenharia, observados os potencíais de economia de escolq;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e o
adequoção e efÍciência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de

seleção do proposto opta q gerar o resultado de contratação mais vantajoso para o
Adminístração Pública, consíderado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motívação circunstanciada das condições do edital, tais como justíficatíva de

exigêncíos de qualiJicação técnica, mediante Índicação das parcelas de maior relevância
técnica ou volor significativo do objeto, e de qualifícoção econômico-fÍnanceira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicqs, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justÍfícativa das regras
pertinentes à partícipação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da lícitação e a boa execuçdo
contratual;
XI - a motivação sobre o momento da dívulgação do orçamento da licitação, observado o

arL 24 desta Lei.

§ 1o O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá
evidencíar o problema a ser resolvído e a sua melhor solução, de modo a permitir a
avoliação da víabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:
I - descrição da necessidade da contrataçdo, considerado o problema a ser resolvído sob a
perspectivo do interesse público;
II - demonstroção da previsão da contratação no plano de controtações anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Adminístração;
III - requisitos do contratação;
IV - estímatívas das quantídades para a controtação, acompanhadas das memórías de
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem ínterdependências com

outras conüatações, de modo a possibilitar economía de escala;
V - Ievantamento de mercado, que consíste na análise das alternativas possíveis,
justifícativa técníca e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do vqlor da controtqção, acompanhada dos preços unÍtários referencioÍs,
das memórías de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de
anexo classífícado, se a Administração optar por preservar o seu sigílo até a conclusão do
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exíg
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
Vlll - justificotivos paro o porcelamento ou não da contrqtação:

êncíos relacionadas

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de e
LFiil7.ÜI'l
fi|Mmelhor
.92aproveitamento dos recursos humanos, materíais e financeiros ti9



PREFEITT.]RA MUNICIPAL DE RIBEIRAO DO PINHÁL
. ESTADO DO PARAI{Á -

X - providêncíos o serem adotadas pela Administração prevÍamente à celebração do

contrqto, inclusive quanto à copacítação de servídores ou de empregados para

fiscolização e gestão contratual;
XI - contratoÇões correlatos e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveÍs impactos ambientais e respectivas medidas mítigadoras,
incluídos requÍsitos de baíxo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística
reversa para desfazímento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento
da necessidade o que se destino.

§ 2e 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos
incisos I, IV VL VIII e XIII do § 1e deste ortigo e, quando não contemplar os demais
elementos prevístos no referido parágrafo, apresentar as devídas justíficotivos.

§ 3e Em se trotando de estudo técnico prelíminar paro controtação de obrqs e servíços
comuns de engenharÍa, se demonstrada a inexistêncÍa de prejuízo para a aferÍção dos
padrões de desempenho e qualidade olmejados, a especÍficação do objeto poderá ser
realizada apenas em termo de referêncÍa ou em projeto básico, dispensoda a elaboração
de projetos.

Compulsando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o
termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro, a minuta do Edital.

Por isso, é possível aferir que os autos do processo encontram-se devidamente
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais
adequada para atendimento da necessidade pública. E, nos termos apresentados na
justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo
técnico preliminal contem os seguintes itens: definição do objeto, lustificativa e objetivo da
licitação, descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto; requisitos
da contratação; execução contratual; gestão do contrato; critérios de medição e pagamento;
liquidação e pagamento; formas e critérios de seleção do fornecedor; adequação
orçamentária.

Além disso, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes
elementos, especialmente a descrição da necessidade, área requisitante, requisitos da
contratação; estimativa das quantidades, levantamento de mercado, estimativa do preço da
contratação, descrição da solução como um todo, justificativa pelo não parcelamento,
demonstrativo dos resultados pretendidos, impactos ambientais, viabilidade da contratação,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1q e
incisos do artigo 1B da NLLC, senão vejamos: I - descrição da necessídade da controtação,
consíderado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse públíco; IV - estimatívas
das quantidades para q contratoção, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem Ínterdependências com outras controtações, de modo o
possÍbilitar economÍa de escala; VI - estímotÍva do valor da contratação, acompanhada dos
preços unÍtários referencíaÍs, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

'l] 
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que poderão constar de anexo classiÍicado, se a Administração optar por preservar o seu sígilo
até a conclusão da licitação; Vlll - justÍficativas paro o porcelomento ou não da contratação;
XIII - posicionamento conclusívo sobre a adequação da controtação para o atendimento da
necessidade a que se destino.

Ante o posto, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitações públicas.

3, DA MINUTA DO EDITAT E CRITÉRIO DA SELEÇÃO.

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na
fase interna da licitação pública, tendo aquele sÍdo submetido à análise jurídica contendo oito
anexos, quais sejam: o termo de referência, minuta da ata de registro de preços, exigências
para habilitação, declaração unificada, modelo de carta proposta, procuração, termo de

adesão, e declaração sobre custo pela utilidade do sistema.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão pública,

definição do ob)eto, recursos orçamentários, condições de participação, encaminhamento e

elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e classificação da proposta,
habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame, pedido de esclarecimentos e

impugnação ao edital, disposições finais e foro de iulgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nq 1,4.t33/2021,
ressalvando a necessidade de inclusão de no edital de índice de reajustamento de preço,
conforme Art. 24 § 7o da lei 1,4.1,33 /23.

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e o modo de

disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada
pelo legislador.

4. PNCP.

Por derradeiro, quanto às possíveis dificuldades que possam se apresentar ante à

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCI registra-se que a minuta do
Edital apresenta como local da sessão pública o site wr,vw.bll.org.br.

5. CONCTUSÃO.
Ante a todo o exposto, conclui-se pela devida aprovação e opÍna-se pelo

prosseguimento do processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo
mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertura da sessão p
artigo 55, inciso I, alínea "a" da Leí ne74.133 /2021.

s.m.j, é o parecer.
Ribeirão do Pinhal-Pn 11 de abril de 2024.

Rafael San
OAB PR 8

blica, conforme determinado pelo
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